I TTServico dé Previdéncia e Assisténcia Social"dos Funcionarios Municipais

=:de dois anos.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE INDAIATUBA

SECRETARIA GERAL DO MUNICIPIO
ASSESSORIA TECNICA LEGISLATIVA

LEI N° 4.897 DE 17 DE ABRIL DE 2006.

"Acresce dispositivos & Lei n° 4.725 de 27 de
Jutho de 2005, que consolida a legislagdo que
dispée sobre o Regime Proprio de Previdéncia
Social - RPPS do Municipio e o funcionamento
do SEPREV - Servico de Previdéncia e
Assisténcia Social dos Funcionarios Municipais
de Indaiatuba, institui plano de custeio e plano
de beneficios, e dé outras providéncias”

i

JOSE ONERIO DA SILVA, Prefeito_do Municipio de
Indaiatuba; usaiig@édas atribuicses que lhe's&o conferidas por fef, ™

FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou e ele
sanciona e promqlga a seguinte lei complementar:

5, Art. 1° - Ficam acrescidos a Lei n° 4.725 de 27 de julho de
2005, que consolida a legislagdo que dispde sobre o Regime Préprio de
Previdéncia Social - RPPS do Municipjo.e.a.funcionamento do-SERREV - = _
de Indaiatuba, institui-plano de custeio e-plano de beneficios, 0s seguintes
artigos :

“SECAO VII-A - DO ACOMPANHAMENTO FAMILIAR”,

“Art. 127- A - O funcionério podera obter licenga, por motivo
de doenga de ascendentes, descendentes, irméo oy cbnjuge néo separado
legaimente, provando ser indispensével sua assisténcia pessoal permanente
€ ndo podendo esta ser prestada simultaneamente com o exercicio do .
cargo. i

Paragrafo danico - A licenga de que trata este artigo sera ‘i
concedida com vencimento integral, até um més, e apos os seguinfes
descontos:

a8} de um tergo, quando exceder a um més e prolongar-se
ate 3(trés) meses;

b} de dois tergos, quando exceder a 3 e prolongar-se até 6
meses;

¢) sem vencimentos, a partir do sétimo més, até Q.maximo
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Art. 127-B - Provar-se-4 a doenga mediante exame médico
pelo servico médico do SEPREY ou por profissional por ele credenciado.

Parégrafo dnico - © atestado passado por medico
particular s6 produzirg efeitos, depois de homologado pelo servico médico
do SEPREV.

Art. 127-C - O funcionario deve requerer a licenga no dia
em que comegar a faltar.

Parégrafo Gnico - Se a pessoa adoecer fora do Municipio o

funciondrio comunicars o ocorrido no dia em que comecgar a faltar.” {AC)

Art. 2° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagéo,
retroagindo seus efeitos a 03 de novembro de 2005, .

Prefeitura do Municipio de Indaiatuba, aos 17 de abril de
2006. 2 : ’

Publicado na Secretaria Geral do Municipio, em 17 de abril de 2006,
_SAMIR MAURICIO DE ANDRADE, Secretério,




